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CONCORRÊNCIA PARA DELEGAÇÃO DA OPERAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS MUNICIPIO DE ARACRUZ - ES
Anexo I

Projeto Básico

Seção 4 – Acessibilidade
Novembro / 2013

PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE
1. OBJETIVO

O objetivo deste anexo é estabelecer os requisitos mínimos de acessibilidade nos veículos de transporte coletivo de passageiros no município a fim de priorizar o atendimento às pessoas com deficiência física, os idosos, as gestantes, as pessoas acompanhadas de crianças de colo e com mobilidade reduzida como um todo. 
Os serviços de transporte coletivo deverão ser operados com veículos que atendam a legislação atualizada promotora da acessibilidade, bem como suas regulamentações e normas técnicas correspondentes.

Os veículos que não oferecerem as condições necessárias de atendimento às normas técnicas exigidas terão o tempo ditado pela legislação vigente para aprovisioná-las.

2. LEGISLAÇÃO VIGENTE

A legislação que regula os preceitos de acessibilidade encontra-se prevista atualmente em um conjunto de dispositivos federais:

· Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

· Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica;

· Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

· Normas Técnicas fixadas pelo INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, nos parâmetros do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

3. ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

A acessibilidade aos serviços de transporte refere-se às condições de utilização dos veículos, terminais, dispositivos e equipamentos dos sistemas de transportes, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.

4. RESPONSABILIDADADES

4.1. Cabe à empresa Concessionária, à Prefeitura Municipal de Aracruz e a Secretaria de Transportes e Serviços Urbanos, cada qual segundo suas competências, garantir a implantação das providências necessárias na operação geral do sistema, nos terminais, estações, nos pontos de paradas e nas vias de acesso e veículos de forma a assegurar as condições de acessibilidade previstas na legislação.

4.2. Cabe à empresa Concessionária, sob a coordenação da Secretaria de Transportes e Serviços Urbanos, assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses serviços, mediante a realização de cursos a serem ministrados de acordo com a Proposta Técnica apresentada, para que prestem atendimento prioritário às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

4.3. Cabe à empresa Concessionária, sob a coordenação da Secretaria de Transportes e Serviços Urbanos, assegurar a reserva de lugares para idosos.

5. ADEQUAÇÃO DA FROTA 

A substituição dos veículos, ao longo do contrato de concessão, por veículos adequados poderá ser feita de forma gradativa, de acordo com o estabelecido na Legislação Federal e demais normas regulamentares, cabendo a cada Licitante fixar proposta para essa substituição, nos termos a seguir definidos:

· Veículo com piso baixo/entrada baixa e sem balaústre no centro de uma das portas que impeça o acesso de cadeirantes;

· Piso antiderrapante (Toraflex ou similar);

· Elevador para cadeira de rodas (para veículos que operem em locais onde o piso baixo não seja adequado, caso a legislação permita);

· Balaústres com revestimento em cores chamativas e sem cantos vivos;

· Letreiros luminosos.

6. ITENS DE CIRCULAÇÃO

Será dada atenção especial aos itens das normas técnicas de circulação no interior do veículo, tais como:

· Bancos (concepção, posicionamento, apoio de braço, protetor de cabeça, dimensões gerais e de espaçamento);

· Corredor de circulação;

· Portas (largura e apoios);

· Colunas, balaústres, corrimãos e pega-mãos, (disposição e distribuição);

· Degraus (altura máxima de acesso, profundidade mínima);

· Área para cadeira de rodas (sistema de travamento e protetor de cabeça).

7. CONDIÇÕES DE INÍCIO DE OPERAÇÃO

O serviço deverá entrar em operação com, no mínimo, 6 (seis) veículos por lote, novos, zero km, com ano de fabricação do chassis coincidente com o ano de inicio da operação dos serviços, e adaptados para o transporte de deficientes físicos e pessoas com mobilidade reduzida.
Consideram-se adaptados, os veículos que possuírem:

· Ônibus com piso baixo e local reservado para cadeira de rodas, ou;

· Ônibus com elevador e local reservado para cadeira de rodas.

Os veículos adaptados serão alocados no serviço conforme especificação da Secretaria de Transportes e Serviços Urbanos. Para a ampliação da acessibilidade do serviço distrital parte de seu quadro de horários será operado por veículos  de característica urbana e acessíveis, na forma do especificado na Seção 1 do Anexo I – Projeto Básico.
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